
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.749.514 - DF (2018/0141469-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : GIORGIANA RIBEIRO SALGADO 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ALYSSON SOUSA MOURÃO E OUTRO(S) - DF018977 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HIPÓTESES DE CABIMENTO. ART. 1.015 DO 
CPC/2015. TAXATIVIDADE MITIGADA. URGÊNCIA. INUTILIDADE DO 
JULGAMENTO POSTERIOR. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 
APLICAÇÃO DA TESE A PARTIR DE 19/12/2018. INTERPRETAÇÃO 
EXTENSIVA. INADMISSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ, em Recurso Especial repetitivo, firmou a tese de que 
"o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a 
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente 
da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação" e estabeleceu, ao 
modular os efeitos, que essa tese se aplicará somente às decisões interlocutórias 
proferidas após a publicação do acórdão que a fixou, ou seja, 19/12/2018 (REsps 
1704520/MT e 1696396/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 
ESPECIAL, julgados em 05/12/2018, DJe 19/12/2018).
2. No mesmo julgamento, a Corte Especial afastou o uso da interpretação 
extensiva para alargar as hipóteses de cabimento do recurso de Agravo de 
Instrumento previstas no art. 1.015 do CPC/2015, porquanto poderia "desnaturar 
a essência de institutos jurídicos ontologicamente distintos".
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 17 de setembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da Constituição da República) interposto  contra 

acórdão assim ementado:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE CONHECIMENTO. DECLINAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO. ROL TAXATIVO DO ART. 1.015 DO CPC/15. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Dentre as hipóteses estabelecidas no rol exaustivo ("numerus clausus") 
disposto no precitado art. 1.015 
do Código de Processo Civil, não há previsão para a interposição de Agravo de 
Instrumento contra 
decisão que declina da competência.
2. Desse modo, não há como admitir o processamento do presente Agravo de 
Instrumento contra decisão 
interlocutória que declinou da competência, como no caso em análise, diante da 
impossibilidade de se 
promover interpretação extensiva do rol taxativo disposto nos incisos do art. 1.015 
do Código de Processo 
Civil.
3. Agravo Interno conhecido e não provido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 220-228, e-STJ).

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação dos arts. 4º, 6º, 317, 

488, 489, § 1º, IV, 1.015 e 1.022, II, do CPC. 

Aduz em síntese:

O processo é um método de resolução do caso concreto, e não um 
mecanismo destinado a impedir que o caso concreto seja solucionado. Assim, 
deve- se privilegiar, sempre, a resolução do mérito da causa. Extinguir o processo 
sem resolução do mérito (assim como decretar a nulidade de um ato processual 
ou não conhecer de um recurso) é algo que só pode ser admitido quando se 
estiver diante de vício que não se consiga sanar, ou por ser por natureza 
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insanável, ou por se ter aberto a oportunidade para que o mesmo fosse sanado e 
isso não tenha acontecido.

(...)
Resta evidente o cabimento do recurso de agravo de instrumento, 

tendo em vista declínio da competência em favor de um dos Juizados Especiais 
Federais, o que impediria a produção de provas e a anulação de ato 
administrativo, bem como prejudicaria a análise do mérito, nos termos do artigo 
1.015, II, do Código de Processo Civil.

Ademais, em que pese a decisão não impedir o prosseguimento do 
feito, porquanto ordenou o declínio da competência, afronta-se as determinações 
do Código de Processo Civil e fere a segurança jurídica.

Contrarrazões às fls. 260-266, e-STJ.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.749.514 - DF (2018/0141469-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6 de agosto de 2019.   

A irresignação não merece prosperar. 

A Corte Especial do STJ, em Recurso Especial repetitivo, firmou a tese de que 

"o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição 

de agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do 

julgamento da questão no recurso de apelação" e estabeleceu, ao modular os efeitos, que 

essa tese se aplicará somente às decisões interlocutórias proferidas após a publicação do 

acórdão que a fixou, ou seja, 19/12/2018.

No mesmo julgamento, a Corte Especial afastou o uso da interpretação 

extensiva para alargar as hipóteses de cabimento do recurso de Agravo de Instrumento 

previstas no art. 1.015 do CPC/2015, porquanto poderia "desnaturar a essência de institutos 

jurídicos ontologicamente distintos".

Confira as ementas dos repetitivos:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NATUREZA 
JURÍDICA DO ROL DO ART. 1.015 DO CPC/2015. IMPUGNAÇÃO 
IMEDIATA DE DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS NÃO PREVISTAS NOS 
INCISOS DO REFERIDO DISPOSITIVO LEGAL. POSSIBILIDADE. 
TAXATIVIDADE MITIGADA. EXCEPCIONALIDADE DA 
IMPUGNAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI. 
REQUISITOS.

1- O propósito do presente recurso especial, processado e julgado 
sob o rito dos recursos repetitivos, é definir a natureza jurídica do rol do art. 1.015 
do CPC/15 e verificar a possibilidade de sua interpretação extensiva, analógica ou 
exemplificativa, a fim de admitir a interposição de agravo de instrumento contra 
decisão interlocutória que verse sobre hipóteses não expressamente previstas nos 
incisos do referido dispositivo legal.

2- Ao restringir a recorribilidade das decisões interlocutórias 
proferidas na fase de conhecimento do procedimento comum e dos 
procedimentos especiais, exceção feita ao inventário, pretendeu o legislador 
salvaguardar apenas as "situações que, realmente, não podem aguardar 
rediscussão futura em eventual recurso de apelação".

3- A enunciação, em rol pretensamente exaustivo, das hipóteses 
em que o agravo de instrumento seria cabível revela-se, na esteira da majoritária 
doutrina e jurisprudência, insuficiente e em desconformidade com as normas 
fundamentais do processo civil, na medida em que sobrevivem questões urgentes 

Documento: 1865639 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2019 Página  4 de 4



 
 

 

fora da lista do art. 1.015 do CPC e que tornam inviável a interpretação de que o 
referido rol seria absolutamente taxativo e que deveria ser lido de modo restritivo.

4- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria taxativo, 
mas admitiria interpretações extensivas ou analógicas, mostra-se 
igualmente ineficaz para a conferir ao referido dispositivo uma interpretação em 
sintonia com as normas fundamentais do processo civil, seja porque ainda 
remanescerão hipóteses em que não será possível extrair o cabimento do agravo 
das situações enunciadas no rol, seja porque o uso da interpretação 
extensiva ou da analogia pode desnaturar a essência de institutos 
jurídicos ontologicamente distintos.

5- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria meramente 
exemplificativo, por sua vez, resultaria na repristinação do regime recursal das 
interlocutórias que vigorava no CPC/73 e que fora conscientemente modificado 
pelo legislador do novo CPC, de modo que estaria o Poder Judiciário, nessa 
hipótese, substituindo a atividade e a vontade expressamente externada pelo 
Poder Legislativo.

6- Assim, nos termos do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, 
fixa-se a seguinte tese jurídica: O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade 
mitigada, por isso admite a interposição de agravo de instrumento quando 
verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão 
no recurso de apelação.

7- Embora não haja risco de as partes que confiaram na absoluta 
taxatividade com interpretação restritiva serem surpreendidas pela tese jurídica 
firmada neste recurso especial repetitivo, eis que somente se cogitará de 
preclusão nas hipóteses em que o recurso eventualmente interposto pela parte 
tenha sido admitido pelo Tribunal, estabelece-se neste ato um regime de 
transição que modula os efeitos da presente decisão, a fim de que a tese 
jurídica somente seja aplicável às decisões interlocutórias proferidas após 
a publicação do presente acórdão.

8- Na hipótese, dá-se provimento em parte ao recurso especial 
para determinar ao TJ/MT que, observados os demais pressupostos de 
admissibilidade, conheça e dê regular prosseguimento ao agravo de instrumento 
no que tange à competência.

9- Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1704520/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 05/12/2018, DJe 19/12/2018) - grifos nossos

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NATUREZA 
JURÍDICA DO ROL DO ART. 1.015 DO CPC/2015. IMPUGNAÇÃO 
IMEDIATA DE DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS NÃO PREVISTAS NOS 
INCISOS DO REFERIDO DISPOSITIVO LEGAL. POSSIBILIDADE. 
TAXATIVIDADE MITIGADA. EXCEPCIONALIDADE DA 
IMPUGNAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI. 
REQUISITOS.

1- O propósito do presente recurso especial, processado e julgado 
sob o rito dos recursos repetitivos, é definir a natureza jurídica do rol do art. 1.015 
do CPC/15 e verificar a possibilidade de sua interpretação extensiva, analógica ou 
exemplificativa, a fim de admitir a interposição de agravo de instrumento contra 
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decisão interlocutória que verse sobre hipóteses não expressamente previstas nos 
incisos do referido dispositivo legal.

2- Ao restringir a recorribilidade das decisões interlocutórias 
proferidas na fase de conhecimento do procedimento comum e dos 
procedimentos especiais, exceção feita ao inventário, pretendeu o legislador 
salvaguardar apenas as "situações que, realmente, não podem aguardar 
rediscussão futura em eventual recurso de apelação".

3- A enunciação, em rol pretensamente exaustivo, das hipóteses 
em que o agravo de instrumento seria cabível revela-se, na esteira da majoritária 
doutrina e jurisprudência, insuficiente e em desconformidade com as normas 
fundamentais do processo civil, na medida em que sobrevivem questões urgentes 
fora da lista do art. 1.015 do CPC e que tornam inviável a interpretação de que o 
referido rol seria absolutamente taxativo e que deveria ser lido de modo restritivo.

4- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria taxativo, 
mas admitiria interpretações extensivas ou analógicas, mostra-se 
igualmente ineficaz para a conferir ao referido dispositivo uma interpretação em 
sintonia com as normas fundamentais do processo civil, seja porque ainda 
remanescerão hipóteses em que não será possível extrair o cabimento do agravo 
das situações enunciadas no rol, seja porque o uso da interpretação extensiva ou 
da analogia pode desnaturar a essência de institutos jurídicos 
ontologicamente distintos.

5- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria meramente 
exemplificativo, por sua vez, resultaria na repristinação do regime recursal das 
interlocutórias que vigorava no CPC/73 e que fora conscientemente modificado 
pelo legislador do novo CPC, de modo que estaria o Poder Judiciário, nessa 
hipótese, substituindo a atividade e a vontade expressamente externada pelo 
Poder Legislativo.

6- Assim, nos termos do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, 
fixa-se a seguinte tese jurídica: O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade 
mitigada, por isso admite a interposição de agravo de instrumento quando 
verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão 
no recurso de apelação.

7- Embora não haja risco de as partes que confiaram na absoluta 
taxatividade serem surpreendidas pela tese jurídica firmada neste recurso especial 
repetitivo, pois somente haverá preclusão quando o recurso eventualmente 
interposto pela parte venha a ser admitido pelo Tribunal, modulam-se os efeitos 
da presente decisão, a fim de que a tese jurídica apenas seja aplicável às 
decisões interlocutórias proferidas após a publicação do presente 
acórdão.

8- Na hipótese, dá-se provimento em parte ao recurso especial 
para determinar ao TJ/MT que, observados os demais pressupostos de 
admissibilidade, conheça e dê regular prosseguimento ao agravo de instrumento 
no que se refere à competência, reconhecendo-se, todavia, o acerto do acórdão 
recorrido em não examinar à questão do valor atribuído à causa que não se 
reveste, no particular, de urgência que justifique o seu reexame imediato.

9- Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp 1696396/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 05/12/2018, DJe 19/12/2018) - grifos nossos

Documento: 1865639 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2019 Página  6 de 4



 
 

 

No caso sob análise, a agravante requer que a regra do art. 1.015 do CPC 

abarque, por interpretação extensiva, a decisão na qual foi intimado a adiantar a sua parte dos 

honorários periciais. 

Essa pretensão recursal não está em harmonia com o entendimento firmado pela 

Corte Especial acima mencionado, uma vez que, além de inexistir qualquer hipótese de 

cabimento, não há nenhuma urgência no pleito recursal, já que ao final do feito serão 

devidamente distribuídos os ônus sucumbenciais, recaindo preponderantemente sobre o 

vencido.

Além disso, conforme registrado anteriormente, em atenção à modulação dos 

efeitos estabelecida no julgamento dos repetitivos, tampouco se aplicaria, na espécie, a tese da 

taxatividade mitigada, porquanto a decisão interlocutória impugnada foi proferida antes da 

publicação do acórdão que fixou a tese.

E mesmo que se aplicasse tal tese, a insurgência não mereceria guarida, uma 

vez que inexiste urgência no pleito autoral que ocasione inutilidade do provimento jurisdicional 

futuro, já que, ao final da lide, os ônus da demanda são direcionados à parte sucumbente.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 

instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, em 10% 

sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, 

observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido 

dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.   

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.   
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7110078320178070000

PAUTA: 17/09/2019 JULGADO: 17/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GIORGIANA RIBEIRO SALGADO 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ALYSSON SOUSA MOURÃO E OUTRO(S) - DF018977 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Licenças / Afastamentos - Acompanhamento de Cônjuge ou Companheiro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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